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Primeira Oö cina Territórios 
Negros 
do Rio de Janeiro
Nesse número especial, ampliamos nosso espaço (e nosso atraso) para lhes apre-

sentar o relatório da nossa 1a OTN-RJ, realizada entre os dias 11 e 13 de maio pas-

sado.

A Oö cina foi programada para receber quatro representantes de cada uma das 

oito comunidades negras rurais com que o projeto Egbé – Territórios Negros, de 

KOINONIA, mantém contato regular no estado do Rio de Janeiro. Infelizmente, por 

motivos muito variados, três dessas comunidades, Machadinha (Quissamã), São 

José (Valença) e Ilha da Marambaia (Mangaratiba), não puderam estar presentes. 

Apesar disso, os trabalhos contaram com 18 representantes de comunidades, 10 

homens e 8 mulheres, com idades entre 20 e 75 anos.

O principal objetivo da Oö cina foi abrir um espaço para a troca de informações 

e experiências entre aquelas comunidades. Uma das metas do projeto Egbé – 

Territórios Negros, é justamente criar as condições para a formação de uma rede 

regional de apoio a elas. Dois outros objetivos complementares eram: repassar 

informações sobre as alternativas de regularização fundiária de seus territórios e 

melhoria de qualidade de vida de suas comunidades; e registrar seus depoimentos 

para produzir mate rial didático destinado àquelas e a outras comunidades negras 

rurais que venham se juntar à rede.

Para isso, depois de um jantar de confraternização na sexta-feira à noite, or-

ganizamos os trabalhos do sábado na forma de dois painéis. Pela manhã, nos 

dedicamos a montar a “árvore da memória” de cada comunidade. Cada grupo 

número especial

desenhou uma árvore que 

deveria simbolizar a história 

da comunidade. Nas raízes, a 

origem. No tronco, os principais 

fatos que marcaram a história 

da comunidade. Nos galhos, os 

grupos, as famílias e questões 

atuais. Finalmente, nos frutos, 

as suas conquistas. Este foi um 

exercício extremamente rico. 

Para além dos conteúdos obje-

tivos recuperados, ele permitiu 

que as comunidades presentes 

reø etissem sobre sua capacidade de organização e sobre os pontos de contato ou 

comparáveis entre suas diferentes histórias.

Na parte da tarde, propusemos que cada uma delas voltasse a se reunir para 

montar o mapa de seu território. Além de recuperar informações geo gráö cas objeti-

vas, a intenção novamente era permitir que os grupos produzissem um diagnóstico 

sobre sua situação territorial (conquistas, perdas e carências) e as comparassem com 

a dos outros grupos.

Ao ö nal, no momento de avaliação dos trabalhos, os participantes pareciam 

misturar à sensação de cansaço, a satisfação por terem respondido com sucesso a 

um desaö o novo para todos. De nossa parte, ö cou a tarefa de responder às solici-

tações formuladas nesse momento. A primeira, de realizar uma nova Oö cina, com 

um número maior de comunidades – todos pareciam muito curiosos sobre isso. A 

segunda, que nessa Oö cina nós dispuséssemos de mais tempo, para um melhor 
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Campinho da 
Independência
A comunidade de Campinho da In-

dependência ö ca localizada na zona 

litorânea ao Sul do Estado do Rio de 

Janeiro, no município de Paraty. Sua 

área total é de 287 hectares, ocupados 

por pouco mais de 80 famílias negras, 

divididas em diversos sítios familiares 

usados como área de moradia e de 

trabalho. Todos que moram em Campi-

nho da Independência, conhecido na 

região como um “bairro de pretos”, são 

descendentes das irmãs Antonica, Mar-

celina e Luíza, consideradas por todos 

as fundadoras da comunidade.

Até a década de 70 não havia dis-

puta pelas terras da comunidade de 

Campinho. Os habitantes cultivavam 

principalmente a mandioca, fabricavam 

farinha e produziam artesanato como 

meio de sobrevivência. Mas, depois da 

construção da rodovia Rio–Santos, em 

1973, a vida da população muda dras-

ticamente. Diante da repentina valo-

rização de suas terras e da ameaça de 

grileiros, os moradores de Campinho 

reagem e se organizam, fundando uma 

Associação de Moradores, pedindo aju-

da à Igreja Católica (por meio da Comis-

são Pastoral da Terra) e associando-se 

ao Sindicato de Trabalhadores Rurais de 

Paraty. Assim, em 1975, eles vão à Justi-

ça em busca de seus direitos, por meio 

do pedido de usucapião de suas terras. 

As terras chegaram a ser desapropria-

das pelo governo do estado, mas nunca 

foram entregues à comunidade.

Passados quase trinta anos de luta, a 

comunidade de Campinho ö nalmente 

teve a propriedade de suas terras reco-

nhecida no dia 21 de março de 1999. 

Foi a primeira titulação de terras do 

estado ba seada no artigo 68 da Consti-

tuição Federal (ADCT).

A ÁRVORE E O MAPA

Campinho compareceu à Oö cina com 

um grupo composto por dois homens 

e duas mulheres, predominantemente 

jovens lideranças (Vaguinho, Sílvio, Sir-

lene – entre 20 e 25 anos – e Dilma – 45 

anos). A construção da árvore não teve 

maiores problemas para eles. Primeiro, 

porque um deles (o Sílvio) é o artista 

“Essa luta que a gente teve, igual a vocês eu era criança quando eles estavam na luta 

e conseguimos. Nós conseguimos esse título da gente. E estamos aqui para ajudar 

a vocês no que vocês precisarem e onde tiver reunião, qualquer coisa para ajudar 

vocês a gente está junto”. DILMA  CAMPINHO

aproveitamento do raro encontro entre elas – laços de amizade pareciam estar se 

formando.

Esperamos que os leitores possam apreciar um pouco dessa experiência no resu-

mo que apresentamos a seguir.

Nele trazemos pequenos textos de apresentação de cada comunidade, seguidos 

da descrição dos exercícios de construção da “árvore da memória” e do mapa de 

cada uma delas. Nos boxes há trechos de alguns depoimentos. Infelizmente não foi 

possível incluir os desenhos de todas as comunidades.

a oö cina
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“Marquês”, aquelas famílias passam a 

sofrer a imposição de novas e duríssi-

mas regras de trabalho e moradia, além 

do arrendamento das terras que até 

então ocupavam livremente. 

A insubordinação dos trabalhadores 

às novas regras e a contratação, pelo 

“grileiro”, de jagunços para intimidá-los 

(muitas vezes acompanhados de poli-

ciais que auxiliavam na destruição de 

casas e roças) dá início ao conø ito que 

se arrasta até hoje.

Apesar das decisões da Justiça em 

favor dos posseiros nos anos de 1960, 

as ameaças e violências persistiram por 

toda a década de 1970.

Em 1983 a parte da antiga Fazenda 

Campos Novos situada em Cabo Frio 

é desapropriada para dar lugar a um 

assentamento do INCRA.

Em 1999, a Fazenda Caveira foi re-

conhecida como remanescente de qui-

lombo, mas ainda tem convivido com 

intensos conø itos com os pretensos 

proprietários dos pequenos sítios. Além 

disso, a extração ilegal de areia tem 

causado o empobrecimento do solo e 

ameaçado a vida dos moradores que 

dependem da terra não só para morar 

mas também para a lavoura. Apesar das 

inúmeras denúncias feitas aos órgãos 

responsáveis a extração não foi inter-

rompida.

A ÁRVORE E O MAPA

Na Oö cina, o grupo da comunidade da 

Caveira foi formado por cinco pessoas, 

dois casais com cerca de 70 anos (Rosa 

e Joaquim, João e Almerinda) e um 

rapaz de cerca de 30 (Célio). Durante 

os trabalhos, duas pessoas tiveram um 

destaque especial. “Dona Rosa da Fa-

rinha”, uma das lideranças sindicais de 

maior destaque em toda a região dos 

Lagos desde os anos de 1950, e “seu 

João”, atual presidente da Associação 

de Moradores. Logo no início dos tra-

balhos foi enfatizada pelo grupo, prin-

cipalmente nas falas de Dona Rosa, sua 

condição de trabalhadores rurais, assim 

como a narrativa das “batalhas” pela 

reforma agrária que o grupo enfrentou, 

em especial aquelas que dona Rosa e 

“Eu acho que é um problema muito sério a questão dos remanescentes do país. Te-

mos hoje a terra garantida, temos a luta da comunidade sim, que começou há vários 

anos, mas temos muitas diö culdades. E precisamos unir cada vez mais as comunida-

des. Se a gente não se unir, vai ser difícil a luta. A luta tem que ser mais aprofundada, 

mais conjunta, mais próxima, pra gente ter mais força pra lutar junto. Uma comuni-

dade quilombola lá distante, outra distante, sem o mínimo de comunicação... A gen-

te precisa desse engajamento mais próximo[...] Estamos hoje aí nessa luta, estamos 

em um processo de conscientização dos jovens porque a gente tem o maior orgulho 

de falar que somos quilombolas e isso está falando de auto-estima, de realidade, 

de assumir a negritude [...] A gente tem trabalhado muito a questão de realidade 

cultural, porque ser negro não é só bater no peito e dizer que é quilombola, tem que 

saber de sua história, suas raízes, a sua identidade”. WAGNER  CAMPINHO

plástico que tem sido responsável pela 

produção de faixas, camisetas e pela 

identidade visual da Associação de 

Moradores. Segundo, porque o grupo 

veio preparado com uma pasta cheia 

de material histórico, documentos e 

recortes de jornais que compõe um 

verdadeiro quebra-cabeça da história 

da comunidade. A “árvore da história” 

do Campinho estava sendo contada 

por pessoas que, como eles mesmo 

ressaltavam, já estavam colhendo os 

frutos da luta pela terra. Daí, a memória 

apresentada ter um formato bastante 

estável e sem conø itos, com uma or-

ganização muito próxima da história 

escrita, sem as eventuais controvérsias 

provocadas pelo confronto de experi-

ências daqueles que viveram os fatos 

pessoalmente.

A árvore de Campinho foi organiza-

da segundo três marcos fundamentais. 

O primeiro, a decadência do café, que 

resultou no abandono das terras pelos 

proprietários e na sua doação às três 

irmãs ex-escravas. Depois, a valorização 

das terras com a construção da rodovia 

Rio–Santos, que levou aos conø itos 

decorrentes da especulação imobiliária. 

E, ö nalmente, o reconhecimento da 

comunidade como remanescentes de 

quilombos, que signiö cou a deö nitiva 

conquista da terra e o início da preocu-

pação com a cultura e conscientização 

racial do grupo.

A construção do mapa de Campi-

nho, ao contrário da sua árvore, por 

não ter um roteiro previamente esta-

belecido, foi o momento de uma maior 

criatividade. Os participantes partiram 

de suas percepções pessoais para es-

tabelecer detalhadamente os marcos 

de seu território, dividindo o mapa 

entre os núcleos familiares (Santos, 

Besto, Cândido, Amâncio, Nascimen-

to, Martins, Conceição e Remédios) e 

ressaltando a importância do campo 

de futebol para a comunidade, lugar 

de convívio coletivo dos moradores. 

Em contraposição a isso, descreveram 

como a Igreja Assembléia de Deus tem 

construído uma nova mentalidade no 

interior do grupo, com a “satanização” 

do futebol e de outras manifestações 

lúdicas. Chamavam a atenção para 

carências, como a falta de médicos e 

incentivos à cultura, etc.

Caveira
Atualmente a Fazenda da Caveira é 

ocupada por aproximadamente 100 

famílias, algumas descendentes dos 

antigos escravos da Fazenda Campos 

Novos e outras vindas de outros muni-

cípios e estados. A Fazenda da Caveira 

localiza-se no município de São Pedro 

da Aldeia, entre Cabo Frio e Armação 

dos Búzios. De acordo com os mora-

dores da Caveira, a ocupação desta 

fazenda teria se dado ainda no tempo 

da escravidão por seus antepassados 

que trabalhavam na Fazenda Campos 

Novos. 

A partir de 1950, com a suposta 

compra da fazenda Campos Novos pelo 

“A luta não pára, a luta continua...essa luta é nossa... o que mais me surpreende é 

num momento que nós vemos que a maioria da juventude está voltada para um 

lado totalmente diferente e eu vejo aqui muitos jovens interessados e que é de 

muito futuro, dependendo do nosso trabalho...”. SEU JOÃO  CAVEIRA
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seu João viveram juntos.

Apesar da longa história em co-

mum, a recuperação de uma memória 

para todo o grupo representou um 

momento de grande diö culdade. As 

divergências de interpretação em torno 

das origens da comunidade tomaram 

quase todo o tempo do exercício. De 

um lado, propunha-se que as raízes 

fossem as cinco famílias habitantes 

iniciais da Fazenda da Caveira: Silveira, 

Santos, Marciano, Souza e a de Heitor 

Ivo. De outro, argumentava-se que 

aquelas duas últimas famí lias não deve-

riam constar das raízes da comunidade 

por não terem participado da formação 

do sindicato e da luta pela terra, fatos 

fundamentais na história do grupo. 

Apesar dessa discordância, chegou-se 

ao consenso de que as famílias da Ca-

veira só passam a se reconhecer como 

grupo após o início do conø ito com o 

“Marquês” e da luta pelo território que 

ocupam. Assim, uma “história da comu-

nidade” só tem início com a formação 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais.

O evento marcante foi a “Revolta 

do Cachimbo” contra as novas regras 

impostas pelo “grileiro” para o trabalho 

na roça (controladas por capatazes). 

Entre essas estavam as restrições de 

horário para irem ao banheiro, para be-

berem água e a proibição de fumarem 

enquanto estivessem trabalhando. A 

insubordinação planejada entre os tra-

balhadores, sobre esse último ponto, é 

o marco de origem da luta e da própria 

comunidade.

Durante a apresentação da árvore 

para as outras comunidades, todos 

destacaram as lutas travadas pelo STR 

e a perseguição sofrida por seus líderes 

desde 1964 até ö ns de 1980, quando 

da morte de Sebastião Lan, importante 

lide rança sindical. O reconhecimento 

como comunidade remanescente de 

quilombos só foi citado muito rapi-

damente e depois de lembrado pelos 

outros participantes da Oö cina.

O exercício de construção do mapa 

da comunidade, que o grupo consi-

derou mais objetivo, foi um momento 

importante para revelar a percepção 

coesa do grupo sobre seu espaço e so-

bre os direitos ligados a ele.

Merecem destaque nesse trabalho 

as discussões relativas aos recortes 

criados no interior da comunidade pela 

fronteira administra tiva que divide os 

municípios de Cabo Frio e São Pedro da 

Aldeia. Apesar de antiga, a separação 

só passou a ter conseqüências práticas 

para eles há pouco tempo. 

Ela corta o coração da comunidade, 

deixando a praça, o campo de futebol e 

a associação de moradores de um lado, 

em São Pedro da Aldeia, e a escola e 

o posto de saúde – todos construídos 

pelo conjunto da comunidade – em 

Cabo Frio.

O INCRA assentou apenas as famí-

lias situadas no município de Cabo Frio, 

dividindo a luta daquelas famílias. Ao 

reconhecer apenas a parte de São Pe-

dro da Aldeia como remanescente de 

quilombos, a FCP reforçou ainda mais 

“O sindicato surgiu no dia do confronto que houve entre o Marquês e os trabalha-

dores rurais, quando o Marques disse que o Velho não podia fumar, ‘tira o cachim-

bo da boca, você não pode fumar’. Então tinha duas crianças que iam pagar renda 

porque ele passou não aceitar só o dia da pessoa que era o responsável pela casa. 

Todos tinham que trabalhar para ele, era uma escravatura. Voltou a escravatura. E 

ele mandou os velhos embora, o Seu Severino, Seu Marcelo Gaspar e outros. E os 

meninos que estavam lá disseram, ‘ou os velhos ö cavam lá ou todos nós vamos 

embora’. Então fomos embora. Mas nós saímos dali para o escritório. Lá no escritó-

rio eles queriam que os trabalhadores assinassem um papel em branco. Todos que 

assinaram o papel foram embora, ele botou para fora depois. E nós de Botafogo e 

Caveira que não assinamos o papel e começamos a luta [...] E ö zemos uma comis-

são organizadora, na outra semana já não era mais uma comissão era uma associa-

ção, e com poucos dias formamos o sindicato. Só que infelizmente o nosso sindica-

to durou pouco porque veio logo o golpe de 1964, e que foi destruído o sindicato. 

A gente já tinha apanhado, já tinha sido preso, aprendemos a lutar também. Com 

tanta crueldade, com tanta maldade. Eles colocavam boi na roça, porco na roça, 

eles colocavam uma determinada quantidade de ö lho de grileiro trazido de Cam-

pos, trazido do norte, trazido do sul, nu, pelado, no meio das crianças para ver se a 

gente se revoltava [...] Nós sofremos demais na Fazenda da Caveira e continuamos 

sofrendo até hoje porque não foi decidido nada”. DONA ROSA  CAVEIRA
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essa divisão. Hoje a comunidade está 

repartida em dois STRs e duas Associa-

ções de Moradores.

 Apesar disso tudo, o grupo conti-

nuou desenhando um mesmo mapa 

para sua comunidade, incluindo nele a 

linha que a divide em dois municípios. 

Note-se ainda que o grupo desenhou 

uma bíblia onde estava localizada a 

igreja evangé lica, para distingui-la da 

igreja católica e incluiu o Condomínio 

que está sendo construído dentro das 

suas terras, à revelia dos direitos esta-

belecidos pelo artigo 68 das ADCTs. Foi 

apontado como o ponto negativo atu-

almente vivido pela comunidade a falta 

de uma rede de água. 

Rasa
A Rasa é um bairro de população majo-

ritariamente negra, localizado na pe-

riferia da cidade de Búzios (município 

de Armação dos Bú zios), recentemente 

emancipado de Cabo Frio. Não existem 

dados quantitativos sobre a popula-

ção da Rasa, nem sobre a sua situação 

jurídica. O laudo apresentado pela 

Fundação Cultural Palmares apenas 

recolhe algumas das histórias contadas 

por um número restrito de informan-

tes da localidade sobre a origem do 

bairro e de sua população. Conta-se 

que os atuais moradores da Rasa são 

descendentes de escravos que, trazidos 

de Angola para trabalhar na Fazenda 

Campos Novos, conseguiram fugir e se 

refugiar nas matas daquele litoral. De-

pois da abolição, eles teriam se somado 

aos ex-escravos da Fazenda de Campos 

Novos, que conti nuaram trabalhan-

do para seus antigos senhores sob o 

regime de arrendamento. Cultivavam 

pequenas roças e trabalhavam nas 

grandes plantações para pagar a terra 

que ocupavam.

Há pouco mais de vinte anos, a 

abertura de estradas, a intensa circu-

lação de linhas de ônibus e a trans-

formação de Búzios em um balneário 

turístico de fama internacional, trouxe 

inúmeras transformações à Rasa. A ur-

banização e a especulação imobiliária 

tornaram impossível a continuidade 

das pequenas lavouras no bairro. O tu-

rismo e a chegada de pessoas de outras 

cidades, atraídas pela oportunidade de 

empregos, transformaram a Rasa em 

um bairro urbanizado. Apesar disso, 

a experiência de uma unidade social 

e étnica ainda é possível em função 

principalmente da presença da Igreja 

Assembléia de Deus, fundada nos anos 

de 1950 e desde então sob a respon-

sabilidade de uma mesma família de 

pastores negros.

A ÁRVORE E O MAPA

Os dois senhores e duas senhoras que 

participaram da oö cina, com uma 

média de 60 anos (Dona Elza, Uia, Seu 

Pedro e Seu Geraldo), deixaram claro 

que não existe, para eles, uma memória 

pronta e única da Rasa, que represen-

te toda a “comunidade”. Os mesmos 

acontecimentos foram contados como 

sendo vivenciados separadamente por 

cada uma das três famílias ali represen-

tadas. Apesar disso, ao longo do exercí-

cio e com o apoio da equipe do Projeto 

Territórios Negros, eles puderam cons-

truir um consenso em torno da seqüên-

cia de acontecimentos vividos por seus 

antepassados, que permite falar em 

uma história comum.

Assim, a árvore da memória da 

Rasa foi dividida em quatro partes que 

correspondem a quatro gerações. As 

raízes, os bisavós africanos daqueles 

moradores. O tronco, seus avós, já 

libertos, que moravam e trabalhavam 

na Fazenda Campos Novos, pagando 

arrendamento aos antigos senhores. 

Os galhos da árvore, seus pais, que 

continuaram pagando arrendamento 

até cerca de 1950, quando foram des-

pejados por Antonio Paterno, conhe-

cido como “Marquês”. A partir dessa 

data é que eles transferiram-se para a 

Rasa, passando a pagar arrendamento 

para uma outra família de grandes 

proprietários, os Gonçalves, lembrados 

pela violência contra os negros e que 

dominou todo esse período, até muito 

recentemente.

Finalmente, as folhas, representan-

do eles mesmos, foi a geração que, a 

partir de meados dos anos de 1970, 

começou a comprar lotes para morar. 

Merece destaque, nesse período, a che-

gada em grande número de pessoas 

vindas de outros municípios, que iam 

“As mesmas coisas que a Dona Rosa passou nós passamos, nossos pais passaram 

também. Só que os nossos pais, quando veio o despejo das terras, eles saíram. E hoje 

nós estamos aqui porque nós queremos que viesse a reforma agrária, nós precisamos, 

nossos ö lhos, nossos netos não têm mais nada porque o povo de fora entraram e 

tomaram nosso lugar e nós ö camos morando só num lote. Então nossos bisavós che-

garam em um navio negreiro e ali nós ö camos a vida inteira morando naquele lugar. 

E hoje não temos direito. Nós moramos dentro de um cubículo, num lote, o povo que 

chegava e invadia aquelas terras e hoje eles dizem ser dono dos lugares. E por isso nós 

estamos aqui para uma luta, para que o governo faça alguma coisa. Os escravos che-

garam, os meus avós contam, que ali chegava o navio e aquele povo fugia. E quando 

acabou a escravidão, eles voltaram. E aí começou a crescer. Na Rasa só tem duas famí-

lias. Todo mundo ali é parente. Os escuros são tudo parente.” UIA  RASA
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se estabelecendo nos terrenos desocu-

pados dos loteamentos. A população 

negra do local nunca teria se apossado 

desses terrenos, como os que chega-

vam de fora, em função da proibição 

estabelecida pelo pastor do bairro. 

Segundo o pastor, os ö lhos de Deus 

nunca poderiam se apossar de algo 

que não fosse deles. 

O reconhecimento oö cial do grupo 

como comunidade remanescente de 

quilombos não foi rela cio nado entre 

os momentos marcantes na história 

das suas famí lias. Pelo contrário, os 

participantes tinham mais dúvidas que 

certezas sobre o signiö cado de tal reco-

nhecimento e o Sr. Pedro, por exemplo, 

reclamava dos seus efeitos imediatos. 

Ele foi procurado em outubro de 

2000 pelo jornal O Globo que trazia 

a informação de que as terras de sua 

casa teriam sido tituladas, como uma 

primeira etapa do processo de titulação 

de toda a “Comunidade Remanescen-

te de Quilombo da Rasa”. Apesar de 

não ter tido qualquer contato com os 

órgãos responsáveis pelo processo de 

titulação (Fundação Cultural Palmares 

ou ITERJ), a matéria publicada tem lhe 

causado problemas com os moradores 

vizinhos. Alguns deles, por não estarem 

incluídos entre os “remanescentes”, ö -

caram temerosos de perder suas terras 

e passaram a ver o Sr. Pedro como um 

símbolo desse medo (cf. depoimento 

de Seu Pedro, Rasa).

Aparentemente, as únicas pessoas 

que têm informações sobre o reconhe-

cimento do bairro da Rasa como terra 

de remanescentes de quilombo são: 

o pastor Luiz, da Assembléia de Deus, 

e o vereador Walmir, apontados como 

os representantes da Rasa (“são eles 

que lutam por nós”). Mas, apesar de 

convidados, nenhum dos dois pôde 

estar presente na Oö cina. O trabalho 

de construção da árvore foi diö cultado 

porque as pessoas que estavam tra-

balhando na recuperação da memória 

do bairro pararam com seus esforços. 

Foram ameaçadas por pessoas contrá-

rias à investigação sobre quem eram os 

antigos proprietários daquelas terras.

Quanto ao mapa, os participantes ö -

zeram um esquema bastante simples e 

resumido do bairro, onde se destacam 

a praça, a igreja, a escola, a delegacia e 

a quadra esportiva. Baseados no mapa, 

localizaram como pontos positivos, a 

presença de um colégio com segundo 

grau, o transporte freqüente, a água 

encanada e a rede de luz elétrica. Sobre 

os pontos negativos do bairro, citaram 

a falta de saneamento básico, de hospi-

tal e de creche, o desemprego e a divi-

são territorial entre Cabo Frio e Búzios, 

que diö culta o acesso a certos serviços 

públicos. A Associação de Moradores é 

constituída apenas por “gente de fora”.

Preto Forro
Na área rural de Cabo Frio, em um 

bairro chamado Angelim, ö cam loca-

lizadas as Terras de Preto Forro. Seus 

 “Foram lá me entrevistar porque eu era o mais velho do lugar. Meu pai era do tempo 

do cativeiro. Então eles colocaram na mente do povo que aquele povo de fora tinha 

que entregar aquilo tudo par a mim, que aquilo era meu. E o povo se alvoroçou con-

tra mim.[...] não me deram título nenhum e saíram fora. Não me falaram mais nada. 

Não me falaram mais nada. Quando eu vim de lá para cá ontem, o pessoal ö cou tudo 

grilado”. SEU PEDRO  RASA
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moradores, distribuídos por 10 casas, 

somam aproximadamente 60 pessoas 

descendentes de antigos escravos que 

trabalhavam em duas fazendas vizi-

nhas. Contam que o nome Preto Forro 

foi dado àquelas terras para marcar a 

diferença de outras terras ocupadas 

por trabalhadores em regime de escra-

vidão.

Há três gerações a responsabilidade 

com as terras Preto Forro tem perma-

necido entre os homens descendentes 

diretos do primeiro dono e fundador 

da comunidade. Uma delas era o pa-

gamento dos impostos que era divido 

entre todos os moradores. No ö nal da 

década de 1980, o responsável arren-

dou parte das terras da comunidade 

para que um fazendeiro vizinho as 

usasse como pasto, sob o argumento 

de que assim, o grupo teria como pagar 

os impostos sobre a terra. Em pouco 

tempo, porém, o constante endivida-

mento pessoal desse responsável junto 

ao fazendeiro, levou a que ele lhe trans-

ferisse o direito de posse das terras 

como forma de pagamento, apesar de 

não ter direito a isso.

A partir daí o fazendeiro tem força-

do o deslocamento daquelas famílias 

de diferentes formas que evitam a vio-

lência direta. Suas plantações têm sido 

destruídas pelo gado, eles estão sendo 

proibidos de ampliar seus quintais ou 

construir casas para seus ö lhos, e a 

mata original, de onde eles ex traíam 

de forma equilibrada a madeira para a 

produção de carvão em pequena esca-

la, já foi praticamente toda destruída 

para a ampliação do pasto. Das poucas 

árvores frutíferas que restaram, o fazen-

deiro já não permite que os moradores 

retirem os frutos.

A comunidade, apesar de ter um 

dos times de futebol mais bem equipa-

dos e organizados da Região dos Lagos, 

não tem uma Associação de Moradores 

própria, nem seus componentes são 

sindicalizados. O consenso local sobre a 

legitimidade de suas posses não tinha 

criado a necessidade de uma maior 

organização, até agora.

A ÁRVORE E O MAPA

Da comunidade de Preto Forro parti-

cipou da Oö cina apenas uma pessoa, 

Ademir (33 anos). Como estava sozinho, 

durante a produção da “árvore da his-

tória” ele foi absorvido pelo grupo da 

Caveira, por se supor uma convergên-

cia entre suas histórias mais remotas. 

Mas tanto as discussões que prevalece-

ram naquele grupo, quanto os limites 

temporais da história que Ademir está 

habilitado a reconstituir frustraram essa 

expectativa. No momento da apresen-

tação da árvore, quando foi convidado 

para contar a história da sua comuni-

dade, ele concentrou-se justamente 

nos acontecimentos da última década, 

a partir de quando a posse pacíö ca 

das Terras de Preto Forro foi posta em 

perigo.

Uma maior participação ö cou por 

conta da construção de seu mapa, 

quando pudemos recuperar mais de-

talhadamente as dimensões daquelas 

terras e o impacto da entrada do fazen-

deiro, tanto na destruição das reservas 

de mata nativa, quanto nos efeitos da 

presença do gado. As famílias locais 

passaram a cercar suas posses familia-

res, quando antes o que existia era uma 

única terra de uso comum que era ocu-

pada de acordo com as necessidades 

e capacidades fami liares a cada novo 

ano.

Novo Horizonte
Os Assentados de Novo Horizonte são 

ex-trabalhadores da Usina Horizonte 

e estão situados entre a Lagoa Feia e 

a Serra do Imbé, ambos no distrito de 

Morangaba – Campos dos Goytacazes. 

A Região do Imbé foi marcada pela pre-

sença de inúmeros quilombos, princi-

palmente a partir de ö ns do século XVIII 

e início do século XIX, com o desenvol-

vimento da produção açucareira e do 

número de escravos nos engenhos.

Atualmente a Região é povoada por 

famílias negras que lutaram por seus 

direitos e hoje estão livres da explora-

ção dos usineiros da região. Os mora-

dores do local se referem ao processo 

de reforma agrária como “conquista da 

liberdade”. No caso dos Assentados de 

Novo Horizonte, tudo começou quando 

Terras de Preto Forro

 “Meu objetivo é sair daqui com alguma notícia, alguma coisa para passar pro pessoal 

lá, o que aconteceu o que não aconteceu, por que eles não puderam vir. Fico muito 

feliz de estar aqui com vocês, porque aqui a gente esta aprendendo... e ö ca passando 

e vem mais gente aqui para conhecer... e isto que é mais importante para todo mun-

do”. ADEMIR  PRETO FORRO
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as atividades da usina foram interrom-

pidas, em 1984, deixando os trabalha-

dores sem os seus salários desde 1982. 

No ano de 1985, a usina teve a falência 

declarada, e em 1987, a maior parte da 

área agrícola da massa falida foi apro-

priada pelo Estado. Após articulação 

dos trabalhadores, foi feito um acordo 

em que as indenizações trabalhistas 

seriam feitas em lotes de terra e, ö nal-

mente, em 4 de agosto de 1987, lhes foi 

dada a emissão de posse.

Na região do Imbé foram assentadas 

132 famílias, distribuídas por quatro 

assentamentos: Batatal (15 famílias), 

Cambucá (27), Aleluia (28), Conceição 

(62), que são representadas por duas 

Associações de Pequenos Produtores.

A ÁRVORE E O MAPA

Participaram da Oö cina quatro repre-

sentantes das duas associações do 

Imbé, com idades entre 40 e 60 anos 

(Paulo, Vigante e Elza, e Berenice). Pau-

lo é presidente tanto da Associação 

Cambucá e Batatal quanto do Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Campos. 

Embora nem todos tenham nascido na 

região, todos participaram dos proces-

sos de desapropriação das fazendas e 

formação dos assentamentos na região.

O processo de elaboração da “árvore 

da história” do Assentamento reø etiu a 

experiência sindical do grupo, em fun-

ção da qual estão acostumados a dar 

depoimentos para políticos, jornalistas 

e pesquisadores. Apesar da diö culdade 

em determinar as datas precisas dos 

eventos, os marcos temporais da ár-

vore foram divididos em dois grandes 

troncos, tendo em conta, de um lado, 

as estratégias de luta dos proprietários 

e poderes locais e, de outro, as do Sin-

dicato. Isso explica tanto a facilidade 

de construir uma detalhada “árvore da 

memória”, quanto a diö culdade de re-

cuperar uma memória mais antiga, que 

surge fragmentada, repleta de lacunas 

e, mesmo assim, não ultrapassa a déca-

da de 1950.

Essa narrativa tem início em 1960, 

quando José Pureza da Silva partici-

pa da ocupação do Mocotó (fa zenda 

vizinha) e, durante a re pres são, Chico 

Noel o esconde em sua casa, no Imbé. 

Em represália, vários trabalhadores são 

espancados.

Na década de 1970 a Usina entra em 

crise e os trabalhadores passam a sofrer 

com a falta de alimentos, remédios e 

roupas. 

O medo da repressão já experimentada 

os mantém desorganizados. 

Em 1976 inicia-se a violência dos 

proprietários para forçar a saída dos 

trabalhadores. Estes rompem com o 

Sindicato da Indústria, a que eram ö lia-

dos e que era dominado pelos patrões, 

e ö liam-se ao Sindicato dos Trabalha-

dores Rurais. Eles fazem questão de 

enfatizar que, em 1980, o radialista e 

vereador Anthony Garotinho lhes dá 

grande apoio pelo rádio, divulgando o 

problema, contra as pressões da UDR e 

da Igreja.

Aliados aos operários fornecedores 

de cana, eles ocupam a usina e desli-

gam máquinas, sob a repressão da po-

lícia. Os fazendeiros arrendam as terras 

para uma massa falida, mas em 1986, 

há a rescisão do contrato.

Em 1987 as terras da Usina são de-

sapropriadas e em 1989 eles fundam 

a Associação de Produtores Rurais 

(APROAM), mas suas terras continua-

vam ocupadas pelo gado de 22 fazen-

deiros. A televisão vai ao local e ö lma 

os bois comendo plantações e a justiça 

intercede em favor dos trabalhadores. 

Finalmente, na década de 1990 eles 

passam a receber o apoio dos órgãos 

públicos, conseguem rede de energia, 

escola, linha de ônibus e a criação de 

uma Feira no centro da cidade para 

venderem sua produção.

Na elaboração do mapa os mora-

dores usaram o mesmo recorte criado 

pela mobilização da “luta”, localizando 

apenas as glebas da Região do Imbé e 

deixando de fora as do Rio Preto. Inclu-

íram no mapa a Usina e todos os pré-

dios públicos: escola, posto de saúde, 

igreja. Destaca-se a localização dos rios 

e a Serra (área de reserva ambiental) 

sem a preocupação de localizar suas 

casas. Com relação aos “desejos” dos 

moradores, cada um focalizou as neces-

sidades de sua gleba.

“A gente é herdeiro da terra e tinha um primo da gente, ele tinha uma parte que ele 

morava. Antes o pessoal pagava (imposto), aí ele chegou e falou que o pes soal não 

precisava mais pagar porque ele tinha alugado o pasto para um cara e o dinheiro 

que ele pegava, pagava. Daí passaram uns tempos e o cara apareceu dizendo que 

ele era dono da terra, dizendo que ‘eu comprei e vocês não podem fazer mais nada 

aí’. Mas como não pode fazer se é da gente, por que a gente não pode fazer? Aí o 

pessoal lá, os primos, o pessoal entraram e ö zeram no peito. Um troço que é da 

gente não vai fazer porque o cara proibiu? Tem que entrar e fazer. A gente tem que 

meter bronca para frente, entrar e fazer mesmo. Ele está com o gado dele lá. Esta-

mos correndo atrás desse objetivo”. ADEMIR  PRETO FORRO
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“Então eu me lembro quando foi recebido um convite, na época era o Benedito que 

era o presidente. Que recebi um convite na ‘ferinha da roça’, que era pra mim vim na 

Federação ali em Niterói pra um encontro. Aí eu disse: ‘Não, eu num quero ir, você 

coloca a companheira Lúcia...’ Aí ele disse: ‘Não Berenice, eu tô convidando você, não 

a Lúcia’[...] eu preferi que ela fosse porque não sei de nada , não entendo nada, não 

sei de nada, não tenho leitura, o pouquinho que eu sei hoje é ler a Bíblia... então eu 

preferi que ela viesse, mas ele teimou comigo: ‘Não Berenice, eu quero que vá neste 

encontro, eu faço questão que você vai’ [...] Esta foi a primeira caminhada minha. Sa-

ber, conhecer as pessoas, conheci muita gente que eu nem sabia da onde era e pas-

sei a saber de onde é. Então é aí que a pessoa caminha [...] nós temos que ser unidos 

para vencer a luta, para vencer a guerra. Porque pra conseguir aquela terra, aquele 

pedaço de chão nós, primeiro comemos o fel todo, pra depois comer um pedacinho 

do mel. Ontem nós chegamos naquele lugar ali, Quissamã, e a companheira batia 

na porta e um dizia ‘Ah, eu não tô preparado’ e o outro: ‘Ah, eu também não tô’, aí eu 

ö quei matutando a vida deles. Antes eu era assim também, tinha a maior vergonha 

de sair da minha casa para ir alguma reunião. Hoje, se eu for numa reunião, eu tô no 

meu direito, se eu não falar nada, não saio de lá satisfeita. Eu era tão envergonhada, 

eu andava de cabeça baixa, eu era muito carrancuda, eu não olhava pra rosto de 

ninguém. Mas depois que eu passei a conhecer a reforma agrária, passei a bater na 

porta dos nossos direitos, eu aprendi a olhar no olho”. BERENICE  NOVO HORIZON

TE
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A 1ª Oö cina Territórios 

Negros foi realizada no 

Colégio Assunção, em Santa 

Tereza (Rio de Janeiro), com 

a participação da equipe do 

Projeto Egbé (José Maurício, 

Alessandra, Ellen, Elizete 

e Fábio) e a colaboração 

de Marisa Rios e Vera 

Câmara. Contou com o 

ö nanciamento do Conselho 

Mundial de Igrejas e com 

o apoio da Secretaria de 

Cultura, Educação e Turismo 

de Cabo Frio, no transporte 

dos representantes da 

Rasa,Caveira e Preto Forro.

Na oportunidade da 1ª OTN-RJ, a “Dona Rosa da Farinha”, da comunidade da Caveira, 

nos solicitou que divulgássemos a seguinte carta, que ela dirigiu ao governador do 

estado e permanece sem resposta.

São Pedro, 19 de fevereiro de 2001

A Paz do Senhor Irmão Garotinho!

Sou sua irmã em Cristo da Igreja Assembléia de Deus de Cabo Frio, do Pastor Wan-

derlei Rodrigues Bento, me chamo Rosa Geralda Silveira, tenho 72 anos e sou membro 

da comunidade rural negra da Fazenda da Caveira. Recebi em minha casa, durante o 

período de 1998 e 1999, uma equipe de pesquisadores do ITERJ e da Fundação Cultu-

ral Palmares para a produção do laudo antropológico que reconheceu a comunidade 

como Remanescente de Quilombo e, além disso, comprovou a antiguidade da casa e 

da casa de produção de farinha de minha família. Por ser a única casa remanescente 

do período da escravidão, a equipe de pesquisadores concluiu da necessidade da 

restauração da casa e da casa de farinha, que atende a toda comunidade cobrando 

apenas os gastos com o uso das máquinas (óleo e lenha).

Prezado Governador, venho por meio desta carta, pedir a rapidez na execução do 

início das obras, agora não só por necessidade de preservação de um bem material 

que se encontra em péssimo estado de conservação, mas principalmente por uma 

necessidade física. Tenho sérios problemas respiratórios e recebi recomendações de 

um médico sanitarista que deveria restaurar a minha casa urgentemente, o que mi-

nhas condições econômicas me impedem. Por ser muito antiga, ela guarda uma série 

de fungos, ácaros e cupins que são extremamente prejudiciais à minha saúde. Nesses 

últimos meses, que são meses de chuva, a bronquite se agrava em virtude da umidade 

e faz com que me torne cada vez mais dependente do nebulizador.

Gostaria, por último, que minha solicitação não fosse interpretada como sendo um 

pedido individualista que visa somente o benefício de um único membro da comu-

nidade. A restauração da minha casa é fruto da preocupação de um grupo de pesqui-

sadores que visava preservar o único bem material do período da escravidão ainda 

existente da comunidade. E agora o que eu faço é reaö rmar essa preocupação não 

somente com o bem material histórico mas com minha própria saúde.

Aproveito a oportunidade para refazer o pedido de titulação da posse de nossas terras 

que vem sofrendo todo tipo de exploração, como a grilagem e extração de areia, que 

tem transformado terras férteis em enormes áreas improdutivas. Várias denúncias aos 

órgãos responsáveis já foram feitas sem que nada fosse resolvido.

Desde já agradeço.

ROSA GERALDA SILVEIRA


